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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº00171/2002

SÚMULA:
Inclui trechos das ruas Cristóvão Colombo e Dom Fernando, localizadas no Bairro Aeroporto,  no Quadro XII – Zona Comercial Seis (ZC-6) do Anexo 2 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,   14 de maio de 2002.

PROFESSOR BORDIN

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº            /2002

SÚMULA:
Inclui trechos das ruas Cristóvão Colombo e Dom Fernando, localizadas no Bairro Aeroporto,  no Quadro XII – Zona Comercial Seis (ZC-6) do Anexo 2 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
Ficam os seguintes trechos das ruas Cristóvão Colombo e Dom Fernando, localizadas no Bairro Aeroporto, incluídos no Quadro XII – Zona Comercial Seis (ZC-6) do Anexo 2 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998,  que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

I – Rua Cristóvão Colombo: no trecho entre a Avenida São João e a Rua Dom Fernando; e

II – Rua Dom Fernando: no trecho entre a Rua Cristóvão Colombo e a Rua Vasco da Gama.

Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   14 de maio de 2002.

PROFESSOR BORDIN

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº            /2002

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade transformar em Zona Comercial Seis trechos das ruas Cristóvão Colombo e Dom Fernando.

Trata-se de trechos com todas as características de comerciais.

De outra vertente, o zoneamento proposto é bem leve e não permite atividades nocivas,  incômodas ou poluentes.

No zoneamento comercial seis somente é permitida a instalação de farmácias, açougues,  mercearias,  bazares,  mercados,  sacolões,  quitandas, locadoras, padarias e similares bem como outras atividades de prestação de serviço.

Caso o CMPU entenda que se faz necessário o RIAU, este deverá ser elaborado pelo IPPUL,  conforme determina a Lei nº 8.268,  de 16 de novembro de 2000.

Diante do exposto,   esperamos contar com o beneplácito dos  demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,   14 de maio de 2002.

PROFESSOR BORDIN

VEREADOR

mms
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